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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI              

Nº 25/2025. 

 

Autora: Vereadora Daniele Cristine Galdino Siqueira 

 
 
EMENTA 

 

Institui no Município o  Dia Municipal da Pessoa 
com Visão Monocular. Legalidade e 
Constitucionalidade. Considerações. 

 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei         

nº 25/2025, de autoria de autoria da Ilustríssima Senhora Vereadora Daniele 

Cristine Galdino Siqueira, que “Institui o Dia Municipal da Pessoa com Visão 

Monocular no Município de Caçapava e dá outras providências.” 

Não vislumbro óbice jurídico para seu prosseguimento, 

exceto art. 3º, ressalto, que os atos de gestão a serem executados pelo Poder 

Executivo não precisam de autorização legislativa. 

Vejamos: 

 

VOTO Nº: 43329 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2034898-

44.2019.8.26.0000 

COMARCA:São Paulo 

Autor: Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo  

Réus: Presidente da Câmara Municipal de Atibaia e Prefeito 

Municipal de Atibaia  

Interessado: Procuradoria Geral do Estado 

 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 4.547,de 27 de 

novembro de 2017, do Município de Atibaia, que institui a “Semana 

da Consciência Negra”. (1) VIOLAÇÃO À INICIATIVA DO 

Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 350036003400370039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.
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EXECUTIVO MUNICIPAL: Ocorrência. Norma de autoria parlamentar 

que não versa apenas sobre instituição de data comemorativa, mas 

envolve, também, atos de gestão administrativa (art. 2º, § 1º), 

relativos à área da educação municipal e, assim, de iniciativa 

reservada ao Chefe do Poder Executivo. Ofensa ao princípio da 

harmonia e independência dos Poderes (arts. 5º; 47, II, XIV e XIX, “a”; 

e 144, todos da CE/SP). (2) NORMAS DE CARÁTER 

AUTORIZATIVO: Inconstitucionalidade verificada. Ilogicidade no 

ordenamento jurídico, vez que o Prefeito não precisa de autorização 

do Legislativo para o exercício de atos de sua exclusiva ou mesmo 

concorrente competência. Violação flagrante à separação de Poderes 

(art. 5º, CE/SP). (3) CERCEAMENTO AO PODER REGULAMENTAR 

DO PREFEITO: Configuração. Reconhecida, como pressuposto 

lógico, a inconstitucionalidade “incidenter tantum” das expressões 

“[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a 

cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]” constantes do art. 47, 

III, CE/SP, tem-se por violadora à Constituição Estadual (arts. 5º, 47, 

III, e 144, CE/SP) a lei em tela ao estabelecer limite temporal ao 

desempenho, pelo Prefeito, de seu poder regulamentar. Necessidade 

de declaração da inconstitucionalidade do art. 4º da lei impugnada, 

apenas para exclusão da expressão “[...] no prazo de 90 (noventa) 

dias [...]”. Doutrina e jurisprudência, do STF e desta Corte. AÇÃO 

PROCEDENTE. 

 

 

Diante do exposto, considerando os substratos fáticos e 

jurídicos constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas 

opinativo, é favorável quanto à legalidade e a constitucionalidade do projeto, 

com considerações. 

O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 

administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a 

opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que 

orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato 

administrativo, que se constitui na execução ex ofício da lei. Na 

oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
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parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado 

pelo administrador”. (Mandado de Segurança nº 24.584-1 – Distrito 

Federal – Relator: Marco Aurélio de Melo – STF).  

 

Este projeto deve ser levado à Comissão de Justiça e 

Redação, conforme artigo 62 e seguintes do regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 20 de fevereiro de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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